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miriamleitao@oglobo.com.br Congresso deu a si mesmo o direito de ter
apenas quatro sessões durante a campanha
eleitoral. Segundo semestre será perdido

O risco do

recesso
Em qualquer democracia do mun-

do, é de se esperar que haja menos
sessões legislativas em ano eleitoral. É
difícil, no entanto, defender um Con-
gresso que dá a si mesmo o direito de
ter apenas quatro sessões durante os
meses de campanha, após dois meses
de excessivos feriados. A ausência é
agravada pelo fato de sequer ter sido
aprovada a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO).

Pelo cálculo do site Contas Aber-
tas, o funcionamento do Congresso
custa R$ 24 milhões por dia. No
ano, chega a quase R$ 9 bilhões.
Quando o contribuinte olha os nú-
meros e pensa que neste segundo
semestre serão apenas quatro ses-
sões, ele pode se fazer a mais in-
desejada das perguntas: para que
serve o Congresso?

O Poder Legislativo funcionando
perfeita e livremente não tem preço.
É a garantia da democracia, e quem
viveu com ele fechado sabe que re-
duzir tudo a uma visão econômica é
um equívoco. Porém, o que os de-

putados e senadores do Brasil têm
que se dar conta é que a maioria dos
brasileiros nem havia nascido quando
o Congresso foi fechado pela dita-
dura. A geração dos que aguentam
qualquer desaforo e aceitam todo o
mal funcionamento envelheceu e é
minoria. A maioria dos brasileiros po-
de, em determinado momento, se
perguntar se vale a pena pagar tanto
por um Poder Legislativo que não
funciona.

“Os custos fixos são altos. Mesmo
sem haver sessões, paga-se a luz, os
serviços terceirizados de limpeza, ca-
fezinho, os funcionários, os salários
dos deputados e senadores, a verba
indenizatória, os servidores que ficam
nos Estados nos escritórios pessoais
dos parlamentares. Aliás, a maioria
dos servidores dos gabinetes dos par-
lamentares fica nos Estados, e é im-
possível saber se estão ou não tra-
balhando em campanha”, diz Gil Cas-
telo Branco.

Um parlamentar não trabalha ape-
nas quando está em votação na Câ-
mara ou no Senado. A relação com o
eleitorado e a visita aos Estados para
ver os problemas da região que re-
presenta são parte indissociável da
representação. Mas tudo tem limite e
há de haver regras. Dar a si mesmo o

que chamam de “recesso branco”, ou
seja, uma não confessada suspensão
das atividades legislativas, é nocivo à
democracia.

Nos EUA, além das férias de um
mês – a deles é em agosto – que
acontece em qualquer parlamento,
pode haver outros períodos de não
funcionamento, mas a regra é rígida.
Se a Câmara não puder funcionar por
mais de três dias, tem que pedir a
anuência do Senado e vice-versa. E é
preciso votar uma resolução conjunta
autorizando a suspensão das ativida-
des por aquele período.

Há momentos em que o Congresso
se nega a votar o Orçamento na data
limite, mas isso paralisa completamen-
te o Executivo. Acontece quando o Le-
gislativo quer fazer uma demonstração
de força ao Executivo, quando há uma
crise séria entre os Poderes. Não é um
fato banalizado como no Brasil, em que
o governo continua funcionando, tendo
apenas que respeitar um certo limite de
tipos de despesas.

No Brasil, fomos nos acostumando a
esperar meses pela aprovação do Or-
çamento, ou a aceitar as faltas de quó-
rum cada vez mais frequentes para vo-
tações importantes, mesmo não sendo
época eleitoral. E nas eleições também
nos acostumamos com a permanência

prolongada dos representantes nos seus
estados. Só que, desta vez, até para os
nossos padrões, o recesso concedido,
mas não oficialmente, chegou longe
demais. Ficamos combinados que o
Congresso terá, de firme, apenas qua-
tro sessões neste segundo semestre até
as eleições. Quando voltarem, os de-
putados e vários senadores estarão já
em fim de mandato.

“O deputado e o senador que con-
correm estando no mandato têm van-
tagens demais, porque têm toda uma
estrutura paga pelo contribuinte”, diz
Castelo Branco.

Em qualquer democracia do mun-
do, quem está no cargo tem algumas
vantagens impossíveis de serem neu-
tralizadas. Mas, se houver regras,
prestação de contas e fiscalização, os
abusos podem ser reduzidos.

Não se deve transpor a visão da
produtividade da economia para a po-
lítica. Não se mede por leis aprovadas
ou número de sessões o bom fun-
cionamento do Legislativo. Contudo,
o contribuinte tem o direito de exigir
que os órgãos que sustenta com seus
impostos prestem contas do seu tra-
balho. Esse recesso prolongado au-
toconcedido é um abuso que só con-
tribui para enfraquecer a confiança
no Poder Legislativo.
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Açãopara ter royalties emdia
ProcuradoriadoEstado
estudaprocessopara
barrarpartedosefeitos
dacontabilidadecriativa

ABDO FILHO
afilho@redegazeta.com.br

AProcuradoriaGeraldoEs-
tado (PGE) estuda entrar
com uma ação para cortar
parte do efeitos negativos
dacontabilidadecriativado
governo federal ao Espírito
Santo. O procurador Clau-
dio Madureira questiona o
fatodeosroyaltiesdopetró-
leoedogásextraídosemso-
locapixabateremdepassar
pelo Tesouro Nacional an-
tes de entrar nos cofres de
Estados e prefeituras.
A decisão foi tomada a

partirdamatériapublicada
na edição de ontem de
AGAZETArevelandoossis-
temáticos atrasos nos re-
passes de royalties, Salá-
rio-Educação, recursos da
Lei Kandir e Compensação
Financeira de Recursos Hí-
dricos. Desde o início deste
ano, o dinheiro que era pa-

ra entrar nummês só entra
no seguinte.
Pelas contas da Secreta-

riadaFazenda, casoa situa-
ção não se regularize, o Es-
tadopode fecharoanocom
até R$ 80milhões a menos
no caixa. Esses R$ 80 mi-
lhões são mantidos artifi-
cialmente no cofre da
União,jáqueelaestáposter-
gando um gasto que fatal-
menteteránofuturo.Inflan-
doocaixacomdinheirodos
outros, o Tesouro Nacional
apresentaresultadosprimá-
riosmelhores,maquiandoa
realidade. Daí o apelido de
contabilidade criativa.
Segundo Madureira, a

situação como um todo é
complicada, mas há uma
diferença básica com rela-
çãoaosroyalties.“Éumare-
ceita originária, é própria
doEstado,nãoéumrepasse
da União. Não há qualquer
sentido nessa retenção”.
Ontemmesmo o procu-

rador buscou algumas in-
formações junto à Sefaz e
constatou que o problema

agravou-se em 2014, mas
já vem de alguns anos.
“Hoje, o atrasomédio é de
35 dias, mas anteriormen-
te já era de 15 dias. Nossa
intençãoépediracorreção
de tudo isso que está atra-
sando nos últimos cinco
anos.Sãomilhõesamenos
na conta do Estado e tam-
bémnas das prefeituras”.

SEMINTERMEDIÁRIOS
A Secretaria da Fazenda

fará o levantamento dos
atrasos e calcularáoque se-
rá solicitado à Justiça apli-
cando um índice de corre-
ção.Confirmadososatrasos
nos últimos cinco anos, o
ressarcimentopodesuperar
os R$ 20milhões, afinal, os
valores não são pequenos.
No início de junho, por
exemplo, deveriam ter en-
trado R$ 65,89 milhões na
contadoEstado.Omontan-
te,entretanto, sócaiuem1º
de julho. Corrigido o valor
pela poupança, dá uma di-
ferençadeR$361mil.
“Vamos cobrar isso daí.

Agora é esperar pela Sefaz
estudarcontraquemserráa
ação: petroleiras, Agência
Nacional do Petróleo ou
União.Oqueseiéqueesses
recursos deveriam vir dire-
to, sem qualquer interme-
diário, que é o que virou a
União nessa engrenagem”.
Oprocuradordissequea

PGE não pode representar
os municípios nessa briga,
masqueasprefeituras inte-
ressadas podem entrar em
contatocomoEstado. “Na-
da impede que venham
junto. Só não podemos re-
presentá-los formalmen-
te”, afirmouMadureira.
Só Presidente Kennedy,

município que mais pro-
duz petróleo no Espírito
Santo e que vem sofrendo
com os atrasos da União
desde fevereiro, recebe,
em média, R$ 10 milhões
em royalties pormês.
A reportagem entrou

emcontato comoMinisté-
rio da Fazenda, mas, até o
fechamento desta edição,
não havia obtido resposta.
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